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ristiane Elias e José Roberto: Professora, a senhora poderia começar nos contando um 

pouco da sua trajetória de formação como docente e historiadora? Em algum momento 

o estudo da cidade do Rio de Janeiro esteve presente nela? 

 

Eliane Garcindo: Eu vou começar explicando uma coisa pra vocês do meu conhecimento do Rio de 

Janeiro: eu não conheço praticamente nada sobre história do Rio de Janeiro academicamente falando. 

Por quê?! Eu comecei a fazer o curso de História aqui no Rio, na UERJ. Quando eu comecei esse curso, eu 

tive que morar fora do Rio um bom tempo. Meu pai estava sendo transferido. Dos 13 aos 18 anos eu 

morei fora do Rio de Janeiro. Depois eu voltei pro Rio de Janeiro, pro Colégio de Aplicação da UERJ. Fui 

aluna do CAp e trabalhei no CAp quando entrei na universidade. O professor Cláudio me chamou para 

trabalhar com ele no Colégio de Aplicação e eu gostava muito do professor Libanio Guedes, que era um 

professor de História e uma pessoa fantástica. O professor Libanio era uma figura! Então, quando ele 

dava uma aula todo mundo adorava. Ele era muito performático! Um dia, ele estava dando aula – e ele 

representava. E aí, ele foi representar... eu não me lembro o que ele representou, mas aí ele abriu a sala 

de aula e saiu correndo gritando. Era ele, representando alguma coisa de História, e saindo correndo e 

gritando pelo corredor. 

                                                           
1
 Entrevista com a Prof.ª Eliane Garcindo de Sá, realizada no dia 24-06-2016, no Café da Livraria República. Eliane 

Garcindo de Sá é graduada em História pela Universidade Federal de Goiás, mestre e doutora em História Social 

pela Universidade de São Paulo e tem pós-doutorado pela Universidade de Sevilha. Atualmente é professora do 

Departamento de História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (DHIS/UERJ), bem como do Programa de 

Pós-Graduação em História Política da mesma universidade (PPGH/UERJ). Dedica-se a estudos sobre mestiçagem, 
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período colonial ibero-americano como objeto de observação constante. 
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Então, eu trabalhei com eles no Colégio de Aplicação, mas aí, nessa época com 20 anos, eu me 

casei e fui pra Goiás. Eu terminei o meu curso em Goiás e morei lá durante muito tempo. E aí, a minha 

ligação foi com São Paulo, porque eu fui fazer mestrado na USP, fiz doutorado na USP e depois voltei 

pro Rio. E quando eu voltei pro Rio, voltei pra UFRJ. Fui convidada pela UFRJ e depois que eu me 

aposentei lá foi que eu vim pra UERJ. 

Então, o que é que acontece: eu não tive na academia um curso de estudo voltado pro Rio de 

Janeiro. Eu não tenho essa experiência. Vocês têm muito mais, vocês fizeram cursos de história do Rio 

de Janeiro. Eu não tenho um conhecimento de Rio de Janeiro assim. Eu tenho da vivência, dessa coisa 

que eu acho que me faz olhar pro Rio de Janeiro de uma determinada maneira, considerando-o em 

termos de comparação a partir da minha vivência em diferentes estados do Brasil, como Goiás e a 

Paraíba. Ter vivido fora do Rio foi uma coisa muito importante pra mim, porque eu acho que quando a 

gente vive numa cidade como o Rio de Janeiro, ou em qualquer lugar que você viva sem sair pra outros 

lugares, você tem uma visão muito incrustada das coisas; você tende muito a ver o seu lugar de vida 

como o centro do mundo, né?! Mesmo que você imagine que há lugares menores, melhores, mas 

sempre a sua referência é aquele centro e, sobretudo, eu acho que cidades como Rio e São Paulo são 

um ponto diferenciado que, embora atualmente eu pense o Rio de Janeiro como uma cidade 

extremamente provinciana em sua mentalidade, mas ele tem esse ar de cosmopolitismo. 

Isso é muito engraçado. É uma coisa que eu tenho observado também por passar pelos lugares. 

E eu observei muito isso quando eu estava em Barcelona porque é muito engraçado: pra tudo mundo, 

Barcelona é uma cidade cosmopolita. Existe um lado, como no Rio de Janeiro também, desse 

cosmopolitismo dos que passam, e que dão esse ar. Como tem muito turismo, a gente fica imaginando 

que isso é verdadeiro, e o turismo também é sempre pontual. Ele não é uma coisa que atinge a cidade 

inteira. Nunca é. Ele é uma coisa de pontos, tópicos.  Então, ali parece que tudo é internacional, muito 

cosmopolita. Mas se você mergulha na vida da cidade, se você vai pro Rio de Janeiro, nos bairros, a vida 

no cotidiano, você vê como há essa cabeça provinciana. Mesmo nós, num sentido geral, temos muito 

isso, esses cultos das celebridades, das coisas. Tudo tem um caráter extremamente provinciano. E como 

você observa isso? Até essa querela Rio x São Paulo: nada mais provinciano do que uma querela entre 

duas cidades; que é a mesma coisa em Barcelona. Isso me surpreendia enormemente. Pessoas de um 

nível cultural diferenciado que estavam extremamente preocupadas com a disputa entre Madri e 

Barcelona, entendeu?! Cada vez que se falava em Madri, havia que se marcar “sim, Madri isso; mas 

Barcelona aquilo”. E a gente tem muito isso. Eu fico vendo pessoas, no próprio mundo acadêmico, 

discutindo isso, essa questão do Rio de Janeiro, se devia voltar a capital pra cá, umas coisas que me 

deixam perplexa. 
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Mas é essa coisa que eu acho que é a experiência de sair de dentro dos lugares faz a gente ver o 

que é o país, né?! Quer dizer, muito além do que é essa cidade. Então a gente não contém o Brasil, ou o 

que seria o Brasil que a gente imagina. Nesse sentido, eu acho que isso foi muito bom pra mim, porque 

eu não passei; eu vivi. Eu vivi em muitos lugares diferentes. E são modos de vida, são situações de vida 

muito diferentes que fazem a gente olhar de uma forma diferente e, por outro lado, também perceber 

isso. O próprio Rio contém isso se a gente for pensar nos diferentes bairros, municípios vizinhos, as 

diferenças entre esses lugares, cada vez mais isso pra mim é objeto de observação. 

Eu moro na Zona Sul, e é uma coisa interessante porque existe uma “monarquia” no Leblon, 

uma “república” de Ipanema, nesse sentido quase querendo ser uma “cidade-Estado”, e Copacabana é 

uma coisa assim, mais de uma democracia mais popular e isso é uma coisa interessante de observar: 

essa relação entre os bairros e as pretensões das pessoas. Fazer isso me diverte muito! Ficar sentada 

num lugar e escutando as conversas do entorno. É muito interessante, porque todo mundo é muito 

bem sucedido, todo mundo é profissional de sucesso, todo mundo é quase uma celebridade – se não é 

celebridade de fato. É muito interessante! O Leblon tem um pouco disso, muito sofisticado, embora 

exista um outro lado com uma população mais antiga, com umas lojinhas daquele tipo bem de 

comércio onde vende de tudo, você vê na rua algumas pessoas que você percebe que moram ali há 

muito tempo; gente que a família foi morar lá no começo da ocupação daquele lugar, que era distante, 

mas que tinha a praia, que fazia bem à saúde e essas coisas assim. 

Mas ai a gente começa a ver essas coisas que eu estou chamando de provincianismo. Quer dizer: 

quanto mais você reforça esses sentidos desse lugar como coisa muito especial é porque é mais 

provinciano. Mas a gente tem dessas coisas. E a gente vai ver que, seguindo alguns outros bairros da 

Zona Norte, eles também tem suas pretensões: a Tijuca tem uma pretensão, o Grajaú tem uma 

pretensão, todo mundo tem uma pretensão de ser “o lugar”. E a gente tem os lugares que são 

considerados periferias. É maluco isso, porque a periferia está dentro da cidade também! Nós acabamos 

de falar dessa história da Cruzada São Sebastião
2
, por exemplo, que se você for pensar, é uma coisa que 

é misturada. E as favelas? O que são as favelas? Periferias? Quer dizer, não dá pra saber separar isso, 

né?! Essa é uma questão do Rio de Janeiro. Uma questão da geografia e do tipo de ocupação do espaço 

que acabou nisso. Nós temos coisas que não sabemos onde estão. 

 

Cristiane Elias e José Roberto: Especificamente no caso do Rio de Janeiro, como a senhora percebe 

essa relação entre direito à cidade e a segregação sócio-espacial? Ainda nesse sentido, dada a sua 

experiência de vida em várias outras cidades, a senhora enxerga diferenças significativas quando 

olhamos o Rio em relação a outras grandes cidades brasileiras? 

                                                           
2
 Grande conjunto habitacional inaugurado em 1955, no Leblon, bairro nobre da Zona Sul do Rio. 
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Eliane Garcindo: Nitidamente eu acho que existe uma separação no espaço, e ela é diferente, mas as 

causas são muito similares, dadas pela mesma dinâmica da ocupação econômica que são os bairros 

mais longínquos e a própria favela, porque o que determina a favela? E o que determina um bairro mais 

longínquo? É um tipo de ocupação, é uma valorização do solo, toda uma coisa que está relacionada a 

uma forma de viver óbvia, mas que tem a ver e está relacionada a esta situação. E aí, a gente pensar isso 

que vocês até tinham me perguntado que é a questão de que, na verdade, nunca a gente percebe nessa 

ocupação – do ponto de vista do Estado – uma preocupação com a população efetivamente. Eu acho 

que se a gente pensar, basta olhar para o sistema de transporte do Rio de Janeiro: é um sistema de 

transporte absolutamente irracional. O que está sendo feito agora, por exemplo, eu fico olhando, 

pensando e imaginando como é o deslocamento das pessoas. Por exemplo, eu penso que o BRT pode 

efetivamente ter construído algumas vias importantes. Mas obviamente, ele não resolve tudo. E se a 

gente pensar qual é a relação entre isso e os outros ônibus, me parece que são feitos de uma forma que 

não tem a racionalidade de quem usa os meios de transporte. 

 Agora, com relação à dinâmica da cidade, eu acho que o aspecto da convivência é irrefutável. A 

convivência da favela, vamos dizer assim, com a cidade. Eu acho que isso é uma diferença, por que em 

muitos lugares você tem, você vê isso, mas existe uma espacialidade diferente. Eu não me lembro de 

um outro lugar em que isso seja tão presente. Você pode até passar por um lugar ou outro em que você 

tenha zonas mais pobres e etc. Mas a questão da favela é um traço muito particular, porque você tem 

uma demografia que é contundente, que é pesada e que inclusive ela gera – esse é um aspecto 

interessante, por parte daqueles que tem medo das mudanças, que não conseguem lidar bem com isso 

e porque nós temos fatos muito concretos também né?! – o medo. Você vê muitas vezes as pessoas 

falando “e se a favela desce?”. Eu vejo muito isso na região onde meu pai mora, que é bem na entrada 

do morro do Pavão-Pavãozinho, como as pessoas que vivem ali, vivem com esse medo da proximidade. 

Isso é uma característica realmente que é muito marcante no Rio de Janeiro, muito marcante. 

 

Cristiane Elias e José Roberto: A senhora tocou num ponto fundamental quando se fala em direito 

à cidade, que é a questão da gestão do transporte público e da mobilidade urbana. Será que 

poderia falar um pouco sobre isso? 

 

Eliane Garcindo: Veja bem uma coisa: pegue ai as linhas férreas, pegue o metrô. Nós temos grandes 

“tripas” pela cidade, entendeu?! Se você for olhar, qual é a integração desse sistema? Eu acho que só 

esse aspecto do sistema de transporte e sistema viário demonstra essa esquizofrenia. É uma total 

desconsideração dos modos de vida, do interesse e das necessidades da população. O que é que o BRT 
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é?! E o metrô também: ambos tocam numa coisa que é efetivamente importante, que é o sistema de 

massas, mas eles não resolvem todo esse lado. Isso porque eles são assim: eles são uma notícia de 

propaganda de governo. E essa é uma questão tanto no Brasil quanto aqui no Rio de Janeiro: aquilo que 

é obrigação do governo, do Estado, aparece em placas como se fosse uma doação, uma grande 

generosidade dos governantes. É uma coisa impressionante! 

Eu sempre me encontro com umas ambulâncias, que são verdes, mas que sempre dizem que 

elas foram doadas pela prefeitura de não sei aonde. Como é que uma prefeitura doa? A prefeitura tem 

dinheiro público! O que ela produz não é doação; é uma obrigação da prefeitura ter um serviço de 

transporte de doentes. Ela tem que atender a população. Como é que é uma doação, entendeu?! Então 

é nesse sentido. Quando aparece assim: “benefícios”, “beneficiários”. Que benefício? Que beneficiário?  

Não existe benefício/beneficiário! Existe o cidadão recebendo aquilo que ele tem que receber do Estado.  

Então o BRT, assim como o metrô, se transformou numa coisa assim, tripas sem articulação 

nenhuma. Você não tem um projeto, ou um plano viário. Até porque a gente sabe que esses planos 

viários obedecem aos interesses das companhias de ônibus, então o negócio não dá pra funcionar, 

porque o interesse financeiro não vai ser coincidente com o interesse dos moradores e com o interesse 

do trabalhador. Então você vê, por exemplo, a Pregoado, que era uma maravilha, uma pessoa que 

pegava às vezes um ônibus ou dois pra trabalhar, e que mora nos municípios vizinhos, hoje em dia tem 

que pegar no mínimo três ônibus pra chegar e gasta o dobro do tempo pra chegar ao trabalho. Quer 

dizer, cadê a racionalidade disso? 

Eu não sei se isso é uma maluquice, mas eu converso com as pessoas que se deslocam e elas 

tem essas dificuldades. O metrô é a mesma coisa. Em qualquer lugar do mundo você vê uma rede de 

metrô que funciona dessa maneira: você desce de um metrô e anda a pé, ou pega um ônibus. Você tem 

uma articulação. Em Londres, você vai até ao campo de metrô, você vai pra estação ferroviária, pro 

aeroporto, sem problema nenhum. O que é o metrô do Rio de Janeiro? Então são coisas que eu acho 

que tem parecido ter funcionado muito, exatamente assim: elas aparentemente e de fato atendem a 

uma determinada demanda. Mas essa demanda não é central na construção do tal empreendimento. 

Isso porque ele vai ser sempre, e cada vez isso se explicita mais na tal parceria público-privada, uma 

coisa que vai dar mais sentido ao investimento, à propina... 

Eu estava vindo pensando e olhando para o Maracanã e lembrando: o governo do estado não 

quer o Maracanã, oferece pro prefeito, e quem é que quer o Maracanã... E então você pensa: um estádio 

de futebol que era o que era o Maracanã, e que para atender a uma coisa maluca dessa transformação 

da cidade num grande negócio que é o que a gente está vendo sempre, diferente do que se vê em 

outros lugares que, apesar dos interesses, atendem melhor às demandas e exigências do cotidiano da 

cidade. E aqui pra nós, se você pensar, efetivamente não tem. Agora está aí: um estádio que era 
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frequentado, que tinha uma geral frequentada por não sei quantas mil pessoas e que agora se 

transformou; um esporte que sempre foi um esporte público e popular numa coisa de quem pode 

pagar um ingresso para o Maracanã. Então, todas essas coisas estão sendo feitas nesse sentido. O que a 

gente vê é que, realmente a gente tem uma série de pretensões, e eu acho que como identidade do Rio 

de Janeiro, do ser carioca, que são coisas boas da cidade, uma cidade que tem uma beleza natural 

realmente ímpar, uma cidade em que todo mundo chega e fica encantado com ela. Tem – e já teve mais 

– assim, uma alegria de vida, mas que é muito maltratada. É muito maltratada. E as pessoas se sentem 

mal com isso, mas como se canaliza isso? 

 Eu tenho uma moça que faz faxina pra mim e ela mora em Duque de Caxias. Ela pega a bicicleta 

dela, para ir para a estação de trem e do trem, ela pegava um ônibus, e agora pega dois, entendeu?! 

Então, de manhã, imagina a hora que ela tem que sair de casa. Então, se você imaginar que uma pessoa, 

para trabalhar de seis a oito horas por dia, tenha que fazer esse percurso, isso é uma coisa alucinada! 

Não dá pra pensar uma coisa dessas: que uma pessoa tenha que se submeter a isso todos os dias. E em 

ônibus cheios. Então você imagina: a pessoa, depois que pega um ônibus cheio, um trem cheio, ainda 

vai pegar uma bicicleta para chegar à sua casa. E não adianta falar “então procura um trabalho perto de 

casa”, porque lá não tem trabalho. Essa é a questão. 

 

Cristiane Elias e José Roberto: Essas são questões importantes de serem pensadas. Hoje estamos 

sendo obrigados a nos adaptarmos ao plano de racionalização das linhas de ônibus, 

gradualmente implementado pela prefeitura desde o final do ano passado. Uma das 

consequências desse plano de racionalização foi a extinção ou o encurtamento do trajeto de 

várias linhas de ônibus que antes, faziam a ligação direta entre as Zonas Norte e Sul da cidade. 

Além disso, passa quase despercebida a mudança nas linhas do metrô durante os finais de 

semana – supostamente destinados ao descanso e lazer da população: os usuários da linha 2 

(Pavuna x Botafogo) tem sua viagem encerrada na estação Estácio, sendo obrigados a realizarem 

a transferência para a linha 1 (Uruguai x General Osório) se quiserem seguir até a Zona Sul da 

cidade. 

 Ainda sobre a questão dos transportes, as tarifas do Rio de Janeiro estão entre as mais 

caras do país, apesar do serviço que deixa a desejar em vários aspectos. Em 2013, uma grande 

mobilização popular fez a prefeitura suspender o aumento de R$ 0,20 na tarifa. Contudo, de lá 

pra cá, ocorreram mais dois aumentos. O último, na tarifa dos ônibus, foi de inexplicáveis R$ 0,40. 

Apesar disso, desta vez não houve mobilização para barrar o aumento. Se é que podemos tratar 

como “apatia” a postura dos cariocas em face dessa tarifa abusiva, a senhora poderia comentá-

la? 
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Eliane Garcindo: Os movimentos de 2013 foram importantes, embora ainda não se saiba como vamos 

avaliá-los a partir de agora, porque os movimentos em si tiveram muito de uma explosão, de um mal 

estar com todas essas coisas que se sintetizaram na história de aumentar a passagem. Quer dizer, como 

se dizia na época, “não são só os R$0,20”, é você pagar por uma coisa que não te serve completamente. 

Ou seja, todo esse mal estar da inviabilidade de participação porque, do momento em que o 

gerenciamento da cidade não é um governo para o povo da cidade, é um gerenciamento de grandes 

negócios, ele não pode satisfazer essas pessoas e, em algum momento, essas pessoas, porque elas têm 

como referência uma proposta de legitimidade da troca, ou seja, de você pagar os impostos – quer 

dizer, esse é o enunciado, mas as coisas não são necessariamente assim –, as pessoas se revoltam. 

Agora, na época, eu acho que foi uma explosão, mas a questão é que a gente sabe que houve no 

momento um encaminhamento político da coisa e se nós imaginarmos o percurso que temos até hoje, 

veremos que essas são as tais tensões em que as manifestações populares são, de repente, apropriadas 

e, enfim, pra onde a gente vai caminhar é um pouco angustiante de pensar, né?! 

 

Cristiane Elias e José Roberto: No ano de 2015, desta vez no mês de setembro, repercutiram 

significativamente na mídia, os arrastões nas praias da Zona Sul da cidade, bem como a reação 

violenta dos moradores do bairro de Copacabana aos roubos
3
. De acordo com as notícias, os 

moradores teriam mobilizado uma espécie de grupo de segurança paralelo para se protegerem 

dos assaltos através das redes sociais. O saldo daquele final de semana foram ônibus que faziam 

a ligação entre a Zona Norte (subúrbio) e a Zona Sul atacados e depredados pelos “justiceiros”, 

muita correria, violência e tentativas de linchamento – uma prática que pouco tempo antes havia 

ganhado as páginas do jornais quando um jovem, após ser linchado, foi amarrado a um poste no 

Aterro do Flamengo
4
. Existe, na opinião da senhora, uma dimensão de ódio de classe e de racismo 

implicada nesse processo? 

 

                                                           
3
 Manchete do Portal G1.com, de 20-09-2015: “Moradores de Copacabana flagram tumultos na volta de praia” - 

Estudante diz que atuação de ‘pivetes’ espalham insegurança no bairro.Outro morador afirma que tumultos são 

frequentes nos fins de semana. Disponível em: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/09/moradores-de-

copacabana-flagram-tumultos-na-volta-de-praia.html. Manchete do Jornal do Brasil, de 21-09-2015: “Após fim de 

semana marcado por violência, papel da polícia e ação de 'justiceiros' dividem opiniões”. Disponível em: 

http://www.jb.com.br/rio/noticias/2015/09/21/apos-fim-de-semana-marcado-por-violencia-papel-da-policia-e-acao-

de-justiceiros-dividem-opinioes/.  
4
 Manchete do Portal G1.com, de 17-05-2015: "Jovem é agredido e amarrado com fios após assalto no RJ" - Ele 

tentou assaltar uma mulher em posto de gasolina de Guapimirim. No Flamengo, na Zona Sul do Rio, outro jovem foi 

detido durante roubo. Disponível em: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/07/jovem-e-agredido-e-

amarrado-com-fios-apos-assalto-no-rj.html. 
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Eliane Garcindo: Sim. E ela fica ainda mais explícita a partir desse tipo de situação. Eu acho que é uma 

coisa grave, uma coisa recorrente, porque na verdade parece que isso é um problema: o que a gente faz 

com essas pessoas que estão sobrando assim? Ou elas estão trabalhando, ou elas não estão 

trabalhando e, por isso, elas estão sobrando. O que a gente vai fazer com elas, né!?    

No fim de semana eu fui resolver um problema numa dessas “sérias” e “competentes” 

operadoras de telefonia lá no Shopping Leblon e estava conversando com minha filha sobre esse 

assunto. Isso porque passou uma família. Uma família, o pai, a mãe, um adolescente e umas três ou 

quatro crianças negros. E ai, minha filha comentou comigo: olha que coisa interessante, a gente aqui 

não vê como todo mundo está olhando essa família, porque realmente chamou a atenção o grupo 

inteiro e todo mundo olhou. E ai a gente estava falando sobre isso. Presta a atenção: a gente nunca vê 

tais famílias como usuárias do Shopping. Mas olha só em volta, prestando a atenção no lugar que a 

gente estava: via bem a mulher que vem limpando o chão, e os seguranças, as ascensoristas do 

elevador, etc. Porque lá tem essa prática, eles têm muitas pessoas por ali que são da Cruzada, que é 

exatamente uma forma de convivência possível, empregar as pessoas.  

Ai você vê o que acontece: invisíveis em seus uniformes estão todos aqueles negros, mulatos, 

pardos, etc., fazendo seu trabalho. Eles não são vistos. Então, quando aparece alguém que está como 

usuário do Shopping, sem uniforme, andando, passeando, fazendo aquilo que todos os outros fazem, as 

pessoas olham por que ficam em choque. E é exatamente isso, quer dizer, a gente se habituou a ver 

isso. Existem os lugares das pessoas, os quadros que as pessoas estão. Se a pessoa está dentro do seu 

papel, ela tem a invisibilidade social e ai está tudo bem. Mas o que você faz com essas pessoas que não 

estão dentro disso ai? Ou elas não estão dentro do quadro ou elas estão de fato ocupando o lugar que 

elas deveriam ocupar e dizendo: “eu estou aqui, eu existo e estou aqui”. Isso incomoda. 

Inclusive essa violência, da agressão, do roubo, dos assaltos, essa coisa toda. Eu acho que em 

toda sociedade você vai encontrar, mesmo que as pessoas sejam atendidas nas coisas mais básicas e 

etc., sempre há comportamentos transgressores. Isso eu não vou dizer que não existe. Mas eu acho que 

existe essa ruptura e ela é muito clara, quando eu digo o fato de que a gente está convivendo, as 

circunstâncias, as situações, as particularidades do que é uma favela, do que é viver numa favela. 

Quando estou falando, isso eu acho importante, porque a favela maximiza essa coisa, ela corre assim, 

não é a possibilidade de você ter a sua casa, da legitimidade do espaço, todas essas coisas entendeu?! 

As condições de vida precária, tudo isso se potencializa, até porque você potencializa a demografia. Você 

tem a quantidade de pessoas que é muito grande, isso é importante.  

Então eu acho que isso é uma evidência. Se você olha pela janela de um edifício para a favela e 

da favela para o edifício, acho que está clara ali uma coisa, que é uma coisa – não sei se seria uma 

ruptura, porque são as duas faces de uma mesma realidade de uma sociedade –, eu acho que é talvez 
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pior que a ruptura. Não sei te falar, mas é uma coisa muito violenta, muito feia entendeu?! Não há como 

você se privar de tudo aquilo que um outro grupo se jacta de ter, e que ao mesmo tempo faz questão de 

dizer que você não tem, e não tem direito, entendeu?! Então assim, não tem como você lidar com uma 

situação dessa sem coisas normais da reação humana de resposta a isso. Então eu acho que isso é uma 

coisa muito séria, muito importante, porque você acaba entrando em um processo de ação e reação em 

relação a isso que fica maluco. E ai se justifica essa ideia de ter uma atuação policial repressora como a 

gente tem. Quer dizer, a questão não está na repressão, não está mesmo, a repressão só vai fazer 

agravar isso, porque a repressão é cega, ela é cega entendeu?! E ela agudiza essa situação. Quer dizer, 

quando uma pessoa está no ônibus e entra a polícia – e é impressionante, porque o policial é negro, 

mas ele vai pegar o negro que está ali dentro. E o outro cara, entendeu?! Não tem como. 

E é isso que estou falando: como é que uma pessoa se sente na sua integridade moral, física, 

quando ela é tomada todo momento por ser uma pessoa desqualificada, que não é reconhecida como 

cidadão nos seus direito. Isso vai gerando uma coisa que vai ficando incontrolável. A gente está vivendo 

uma situação dessas. É muito difícil, porque não há possibilidade de resolver isso individualmente. As 

pessoas se confrontam na rua, elas se confrontam. Se você vir um garoto, vamos dizer, que é o 

resultado disso – o termo vitima é horrível, mas enfim –, ele só pode ser gestado nessa situação e ele 

confronta você, ele agride, mas porque ele agride? Porque a vida dele é uma agressão total. A pessoa 

não entende. “Ah, eu não fiz nada com ele”. Não fez?! Mas acontece que a sua própria existência, com a 

maneira de se portar, com a sua maneira de se vestir, no lugar que você está, isso agride ele. Porque 

aquilo ali é essa relação, essa situação que aquele momento está mostrando pra ele a diferença entre 

quem parece que tem tudo, tem todos os direitos e quem não tem, e não tem todos os direitos. Então 

não dá pra ter o sentido do bem e do mal, o sentido do valor, do afeto, não dá pra ser a mesma coisa. 

Sinto muito, mas não dá pra ser, não dá de jeito nenhum. 

Mas o que isso mostra?! – e é nesse ponto que eu acho que a cidade grande tem um pouco da 

síntese dessa questão que para mim é fundamental, que é a questão de uma cidadania vazia, 

incompleta, torta, claudicante. E a gente vê claramente isso. O trabalhador, numa cidade como o Rio de 

Janeiro, está numa cidade grande. Ele é um trabalhador de carteira assinada, mas ele não é um cidadão, 

porque ele não tem nenhum direito. E não se sente. E essa é que eu acho uma questão muito 

importante, e que de uma certa maneira veio se modificando atualmente, mas que eu tenho medo de 

que ela não se desenvolva no sentido que eu gostaria que ela se desenvolvesse, que é no sentido de 

maior densidade e expansão de uma cidadania verdadeira, imaginando como cidadania o direito e o 

dever de participar de tudo aquilo que a sociedade produz economicamente, culturalmente, 

socialmente. 
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Essa questão, quero dizer, toda pessoa que nasce num determinado país ou território, toda 

pessoa que nasce nesse sentido, numa compreensão que a gente tem de uma nação, ter o direito a 

participar na produção e a participar da divisão dos bens de todo o tipo. Então, essas pessoas, que a 

gente tem uma tradição e uma cultura escravocrata, e sempre uma cultura da diferença, a própria 

cultura escravocrata se insere num contexto de superioridade – e aí eu acho que tem a ver com uma 

superioridade étnica. Então, onde existe uma percepção de superioridade, não pode haver uma 

percepção de cidadania, porque a cidadania pressupõe que as pessoas, no enunciado, são iguais 

perante a lei. Acho que a gente tenderia a caminhar para o enunciado em que nós somos todos iguais 

porque somos todos pertencentes a uma mesma espécie da Terra. Então, essa seria a pretensão. E as 

pessoas recebem um tipo de formação e de educação em que elas mesmas não conseguem entender o 

que é essa cidadania.  

É uma questão de educação? É. Mas é uma questão de prática social em que está tudo ligado: a 

educação não atende, não há informação, não se sente com direito a ter informação, um ciclo vicioso 

que eu mesma não sei como a gente quebra. Mas eu acho que é uma coisa séria. Então, o que acontece 

é que as pessoas se submetem a essas coisas e existe uma incompreensão com relação ao dever do 

Estado, ao compromisso de governo, não existe. As pessoas não sabem; não conseguem lidar com isso.  

E esse aprendizado, essa prática de ocupação do espaço político, ela depende da possibilidade de que 

esse exercício seja feito. Então, se esse exercício não é feito, como é que as coisas acontecem? A gente 

tem esse exemplo: as pessoas foram pras ruas. Houve uma série de interferências? Sim. Mas até que 

ponto seria possível que essas expressões fossem sendo legitimadas, e que fosse ganhando um espaço, 

uma densidade, uma profundidade maior para configurar que a gente, efetivamente, construísse uma 

cidadania mais ampla? Isso a gente não sabe. Pelo visto, agora vai ser mais difícil ainda.  

Há muitos anos atrás, eu entrei numa loja dessas “populares”, de venda de eletrodomésticos no 

centro da cidade, e me lembro de uma coisa que me chamou muito a atenção: havia muitas pessoas 

tentando resolver problemas com a loja, fazer compras, e etc., e eu trabalhava no IFCS nessa época. Eu 

fui com outra colega minha e aí, o que eu vi claramente: essas pessoas estavam atormentadas, e elas 

não conseguiam se sentir merecedoras de uma atenção específica. E é uma coisa interessante isso, 

porque é uma loja de comércio que pretensamente teria que conquistar o cliente, mas ela tratava 

aquelas pessoas que estavam vestidas de maneira “pobre” – e não é só a vestimenta; é toda uma 

postura. É a maneira de chegar e falar com a pessoa. As pessoas vêm falar, e estão quase pedindo 

perdão porque elas estão ali. Então, o tipo de atendimento foi uma coisa incrível, porque eu cheguei 

com a minha colega e o atendimento foi completamente diferente. A minha aproximação foi 

completamente diferente também da aproximação que essas pessoas tinham. O que quero dizer é que 

essas são coisas simples, mas que mostram muito pra gente essa diferença. Se eu me sinto no exercício 
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do meu direito, eu me posto, me coloco e me apresento de uma forma; se eu não me sinto nesse meu 

direito, eu não vou me postar e me dirigir às pessoas de uma outra maneira. É a mesma relação com a 

questão da política. Isso leva ao fato de que eu não vou exigir de um político que faz parte de um 

governo que eu votei que ele faça determinadas coisas porque esse é o nosso contrato: eu voto nele 

para me representar. Mas é aquela história do favor, que as pessoas criam. 

Então é esse ciclo vicioso que eu acho uma coisa complicada. A gente precisava de espaço e de 

tempo de exercício dos direitos, para que as pessoas se apropriassem disso. Então a gente pensa, por 

exemplo, a ocupação das escolas que estão acontecendo. Tenho acompanhado e visto a fala, o discurso 

desses estudantes que estão nas escolas. E é uma coisa impressionante! É uma maturidade política que 

eles já demonstram, um sentido de percepção do que é o direito à escola, e isso é uma coisa hoje crucial 

porque, quando a gente vê o estudante fazendo isso, com esse discurso reconhecendo a escola como 

lugar deles, como lugar de ocupar – e a escola pública . E aí, a gente tem ao mesmo tempo, 

paralelamente, uma discussão dos currículos mínimos. Por quê? Setores dessa “elite”, que nunca a 

valorizaram, porque pra eles a escola podia ser qualquer porcaria, já que não era a escola dos filhos 

deles – porque os filhos deles iam pra escola particular, e aqueles que têm maiores pretensões e 

maiores recursos vão para escolas estrangeiras ou escolas bilíngues, e depois vão fazer universidade 

fora do país, que agora ficou muito difícil entender isso com esse programa Ciências sem fronteiras 

admitindo que pessoas do “povo” fossem estudar com aqueles que fazem tanto sacrifício para mandar 

seus filhos pra fora e agora imaginam: “agora qualquer um vai estudar numa universidade fora”. Enfim, 

isso é uma coisa impressionante, porque agora todo mundo resolveu se preocupar com o currículo da 

escola pública. E por quê? É paralelo ao fato de que os estudantes estão ocupando a escola e dizendo: 

“aqui é o nosso lugar, nós queremos a escola, nós queremos uma escola de qualidade”.  

E aí, a gente descobre que o velho Gramsci pensava com cuidado essas coisas da escola. Então, 

não é possível mais você ter um currículo que permita essa percepção. E o currículo, quando eu falo, 

não é só o currículo de conteúdo. São práticas que levem a pessoa exatamente a isso: a prática de ser 

um cidadão. É uma relação com a escola que dê esse sentido. E aí eu estou atualmente muito 

preocupada com isso, porque eu senti essa mudança na universidade, eu vejo hoje, vocês alunos, com 

uma dimensão – e alunos bolsistas, cotistas, gente que a gente sabe que entrou na universidade com 

uma garra e muito mais dificuldades que um estudante que tem todos os seus recursos, está no seu 

lugar de origem, na sua cidade, etc.  Eu fico vendo isso com uma enorme satisfação e um medo enorme 

porque eu acho que isso já está sendo efetivamente compreendido na plenitude e o desejo de abafar 

isso é muito grande. 
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Cristiane Elias e José Roberto: Aproveitando esse gancho que a senhora levantou sobre esse 

abafamento, saiu inclusive um livro que ficou famoso de um balanço dos 10 anos da política de 

cotas na UERJ, como os alunos cotistas se saíram bem, como eles estão tendo uma atuação 

destacada para além da universidade quando eles terminam. E é muito interessante quando a 

senhora coloca esse aspecto de tentarem silenciar esse movimento, porque uma das discussões 

que surgiram nesse período de greve é exatamente a suspensão dos contratos de bolsa-

permanência pros alunos que ingressarem na UERJ a partir do ano que vem.   Nesse sentido a 

gente percebe esse projeto, que se justifica numa crise e na falta de verbas.  

 

Eliane Garcindo: É a ideia da prioridade: se você prioriza uma coisa, a outra coisa você não faz, 

entende?! Quer dizer, ou você prioriza uma população escolarizada e cidadanizada, ou você não prioriza 

isso. Essa é uma questão de escolha. Essa é a questão, eu acho, pra esses grupos que efetivamente não 

desejam uma cidadania ampliada e plena. Eu confesso a você que eu tinha algumas preocupações com 

a política das ações afirmativas. Isso porque eu acho que o encaminhamento dela é você dar uma 

educação elementar de qualidade para todo mundo. Eu acho que a gente tem que caminhar pra isso. 

Mas eu acho que o resultado do sistema de cotas – pelo menos com aquele que eu lido e que eu 

conheço – foi extremamente positivo no sentido de qualificação. E é aí que eu acho que não é só a 

questão da qualificação profissional. Eu acho que uma das coisas graves da nossa sociedade é exercer a 

cidadania. É você se apresentar diante da sociedade como membro dessa sociedade igual a todos os 

outros, dando seu trabalho, mas exigindo que essa sociedade devolva pra você tudo o que você tem 

direito. Você não está recebendo um favor; você está tendo um direito reconhecido. Acho isso uma das 

coisas fundamentais. 

Mas isso só pode acontecer quando a pessoa tem os meios e a garantia de se manter naquela 

posição. E aí a gente vê muito assim, lembrando a proposta do Suplicy na renda mínima que no “Em 

busca da política”, o Bauman defende como uma coisa básica. Não há como alguém existir sem ter os 

meios de existir. A sociedade tem que fornecer esses meios. Como é que a gente pode viver numa 

sociedade em que as pessoas não tenham condições de sobrevivência humana, fisiológica?! Isso é a 

base das coisas. Então não dá para se reconhecer, não dá pra se autorrepresentar nessa sociedade sem 

que sejam providas minimamente as condições.  É muito interessante a gente pensar isso. A Hannah 

Arendt fala que a verdadeira liberdade política, do ponto de vista dela, só existiria na polis grega, numa 

situação em que aqueles que eram iguais eram desiguais diante dos outros que não existiam dentro da 

ágora. Então, é uma situação muito extraordinária, e eu acho que é uma referência interessante pra 

gente pensar, mas é uma questão muito difícil, porque o que seria o exercício da política? Se seria só 
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isso, enfim a gente nunca teria como praticar essa coisa que ela mesmo diz, que a política é o que está 

entre os homens, porque ela separa a ideia de necessidade da ideia de liberdade. 

No meio disso tudo ela chama a atenção para o fato de que há sempre uma possibilidade de 

que alguma coisa aconteça quando nasce uma criança. Então essa criança é sempre a promessa de uma 

coisa nova. E aí a gente pensar, por exemplo, num país como o nosso, como é que a gente pensa em 

cidadania, nessa possibilidade de novidade de milagre, de criação e de coisas novas, quando a gente 

tem uma infância que não tem direito à vida. Saiu agora um documentário que eu recomendo muito e 

que se chama “O começo da vida”, dirigido pela Estela Renner. É exatamente um documentário sobre a 

infância, sobre o sentido da infância, sobre as necessidades da infância, o que eu acho que é uma 

excelente referência pra gente pensar essa questão da cidadania, da oportunidade do novo, dessa 

legitimação da cidadania do homem com elemento ou parte dessa sociedade. Isso porque, pensando 

um pouco nisso que a Hannah fala: quando nasce uma criança surge uma possibilidade. Agora, essa 

possibilidade eu acho que ela não vem apenas com essa determinada criança; mas ela vem com o que 

essa criança encontra, de como ela vai ser recebida na sociedade. E esse documentário mostra bem 

isso: como é que você quer uma coisa nova, uma pessoa integrada, um homem na sua plenitude, se a 

criança não tem alimento, se a criança não tem afeto, se a criança não tem escola, se a criança não tem 

saúde. Isso é uma coisa terrível, porque uma criança que não tem isso nos primeiros anos de vida 

jamais vai conseguir ser um adulto pleno, com a plenitude das capacidades e das potencialidades 

humanas. Jamais!  

Então eu acho que é uma coisa muito grave, porque quando a gente fala do que está 

acontecendo na escola, esse adolescente ocupando a escola percebeu o valor da escola, ele está 

dizendo que ele quer a escola, ele teve uma trajetória, ele teve a oportunidade de ser uma criança que 

teve uma condição de chegar lá dessa maneira. Mas a gente sabe que da maneira como as coisas são 

feitas, isso é negado a uma quantidade enorme de crianças. Então eu acho que a gente está numa fase 

de pensar muita coisa, entende?! Há muita coisa em jogo. Eu acho que é assustador pensar que uma 

parte significativa que tem a possibilidade de interferir na sociedade, não é só que desconheça. Eu 

quero acreditar, para não ficar tão desanimada, tão amarga, mas não é só desconhecimento. É uma 

questão de descaso, a desconsideração total do outro. Não interessa saber do outro. Para além disso, 

existe a consciência para o fato de que se, a partir da adolescência essas pessoas forem encaminhadas 

para uma prática e uma experiência de consciência de uma cidadania plena, que isso vai inviabilizar um 

projeto de privilégios e de elitização. E aí você tentar, efetivamente, matar isso. Não por ignorância ou 

por desconhecimento, mas com intencionalidade. Esse é o perigo que eu acho que a gente está vivendo 

agora e que é assustador.  
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A gente está vendo um monte de coisas boas pipocarem, mas parece que é isso: aqueles que 

sentem que isso pode lhes fazer perder privilégios, que para eles são essenciais. O que eles estão 

reivindicando é a manutenção dos privilégios. Porque é isso, na verdade, é uma consciência de que 

expandir os direitos é dar aos outros o seu privilégio. Dar aos outros aquilo que você tem como 

privilégio. Eu acho que a gente tem que diferenciar muito as coisas. Certas coisas que as pessoas falam: 

“ah, isso é um privilégio”, isso é muito usado, inclusive para negar direitos. Por exemplo: o funcionário 

público tem alguns direitos que os trabalhadores da iniciativa privada não têm, exatamente porque eles 

são direitos importantes. Eles são tratados como privilégios, mas na verdade eles não são privilégios. 

Eles são direitos que deveriam ser estendidos a todo e qualquer cidadão. Mas você atribui a esses 

direitos a situação de privilégios e o privilégio não está aí. O privilégio está aonde? No fato de que as 

firmas estrangeiras podem pagar um imposto mínimo para tirar o seu lucro daqui, o privilégio em que 

uma pessoa recebe uma herança e acumula, o privilégio está em não ter que pagar imposto de renda 

como se deve, não pagar os impostos como se deve. Isso é privilégio. Agora, você ter direitos de 

aposentadoria, de uma velhice, etc., isso não é privilégio. Isso é um direito que deveria ser estendido a 

todas as pessoas. Mas aí você aponta isso como privilégio, esconde os reais privilégios, e trata dessa 

maneira.  

É essa ideia de que se você estende os direitos, você não é mais especial, você não tem mais os 

privilégios. Isso é impressionante nas pessoas. Essa necessidade de ser superior. Não é ser diferente. 

Uma coisa é ser diferente. Ser diferente é ser diferente. Mas é essa coisa impressionante, de que as 

pessoas querem ser mais especiais e diferentes por todas as maneiras, se diferenciando pelo consumo, 

pela educação (que deveria ser um direito), e isso se estende a todas as outras coisas. É uma coisa muito 

maluca, mas pior quando ela entra no campo dos direitos, desses direitos de formação do cidadão e do 

homem, e dos direitos de vida mesmo. 

 

Cristiane Elias e José Roberto: Nós historiadores procuramos sempre pensar a História a partir de 

suas rupturas e continuidades. No clássico “Cidade Febril”, o professor Sidney Chalhoub 

apresenta um relato detalhado do espetáculo da demolição do cortiço Cabeça de Porco no centro 

do Rio, em 1893. O mais impressionante nesse relato é sua atualidade. Remoções arbitrárias, e 

muitas vezes violentas, são cada vez mais frequentes em nossas grandes cidades. Sobretudo no 

caso do Rio de Janeiro, com a preparação para os megaeventos, estima-se em dezenas de 

milhares o número de pessoas que tenham sofrido com tais processos de remoção. Um caso 

muito significativo para nós, da comunidade Uerjiana, ocorreu em maio de 2015, após mais uma 

tentativa de remoção dos moradores da Favela do Metrô, que fica[va] em frente à universidade. 

Este episódio ficou profundamente marcado pela violência contra os moradores da comunidade e 
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os alunos da universidade que protestavam contra a remoção. Com isso em mente, nossa 

pergunta é a seguinte: guardados os devidos cuidados teórico/metodológicos e o tão arriscado 

anacronismo, do desmanche do Morro do Castelo, passando pela construção da UERJ e nos 

aproximando do momento atual de preparação para os megaeventos, quais as rupturas e 

permanências que a senhora observa entre os projetos de cidade apresentados para o Rio de 

Janeiro nessas diversas conjunturas? 

 

Eliane Garcindo: Eu acho que a continuidade é isso que a gente estava falando anteriormente, né?! É 

uma questão de ausência de cidadania, uma questão de distribuição de terra, de acesso à distribuição e 

propriedade de terra que é outro problema, né?! A questão de mercado imobiliário, que à medida que a 

cidade vai ganhando o crescimento desse mercado, a valorização. É interessante a gente pensar isso: a 

coisa das favelas mostra bem isso, porque a gente tem uma cidade que não tem um planejamento. 

Foram feitos os planos do Rio de Janeiro, quer dizer, eu não posso falar de plano do Rio de Janeiro. 

Houve momentos em que se fez reformas localizadas e etc. Depois veio se falar de plano emergencial, 

plano diretor, mas isso nunca chegou a ter um papel assim importante e de certa maneira nunca 

procurou de fato articular o funcionamento, o funcionamento da cidade. Como é que funciona essa 

cidade? Onde é que as pessoas moram? Qual a relação entre trabalho e moradia? Qual a relação de 

serviços, escola, hospital? Isso não existe nesse planejamento. E existe o problema da valorização das 

terras, determinados lugares se tornam mais valorizados e o mercado imobiliário toma conta daquilo. E 

ai o que acontece?! Como há uma necessidade de mão de obra de trabalho, isso foi se fazendo de uma 

forma “espontânea”. Com “espontânea”, eu quero dizer dentro de necessidades locais. Então, onde 

cabia, as pessoas se amontoavam em um lugar, e etc., para poder ter acesso aos locais de trabalho. 

Então a favela mostra bem isso, né?! Porque as pessoas se alocam em um lugar próximo. Existe uma 

porção de favelas na Zona Sul – veja o tamanho da Rocinha, das favelas todas. As pessoas vão 

chegando, vão se acumulando naquele lugar, Cidade de Deus, tudo isso.  

E isso demonstra um total desequilíbrio na distribuição da propriedade, do acesso à moradia. 

Você não tem projetos de moradias que atendam a isso. O que você faz?! Jogam as pessoas em um lugar 

totalmente distante do seu lugar de trabalho. O outro lado disso é que em determinados momentos 

você tem que desalojar essas pessoas dos lugares que elas se colocaram porque a região se 

transformou em uma região de bons negócios. E ai é isso: à medida que cada vez mais a cidade é um 

negócio, uma mercadoria, tudo na cidade é negociado. A gente tem hoje em dia isso. Está claríssimo no 

Rio de Janeiro: a cidade virou um negócio. Se vende a ideia da cidade, a cidade na Copa, a cidade na 

Olimpíada, a cidade não sei o que, e é tudo isso. Ai o que define essa ocupação são os interesses das 

empresas envolvidas nos grandes negócios, e ai se você tiver que desocupar um lugar porque aquele 
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lugar está se transformando em um lugar de investimento, a ideia é toda essa. Por exemplo: ocupar o 

Porto tem uma série de ideias interessantes, só que isso não é feito com o cuidado de se preservar uma 

ocupação anterior. A gente está assistindo o que?! A destruição de lugares muito característicos da 

cidade.  

Agora a ideia de se criar uma Rodoviária na Quinta da Boa Vista, no Paço Imperial, na Cavalariça 

do Exército; essa proposição já está na Câmara pra criar aqui uma Rodoviária, aqui dentro do Paço. 

Então quer dizer, o que é isso?! Você não só desaloja as pessoas, como você destrói a memória, os 

lugares da cidade, isso é uma coisa maluca! Porque exatamente essa é uma questão principal, o que 

está em jogo não são os interesses da cidade como lugar onde as pessoas vivem, onde o cidadão vive, 

visita, se diverte, esse lugar que tem uma identidade. Cria-se uma identidade, uma pretensa, o que é 

uma identidade?! A gente discute muito essa questão da identidade. Mas é essa referência que uma 

pessoa tem, afetiva, com o lugar que ela vive, isso que pra mim é a identidade de um lugar. É a relação, 

é o que me faz quando eu chego ao lugar me sentir em casa, aqui é o lugar que eu vivo, é a minha 

cidade, eu me identifico com ela por isso.  

O que está acontecendo?! O lugar onde você mora, se é uma ocupação “espontânea”, tipo favela, 

que fica ali porque deu pra ficar e tem acesso mais ou menos a determinados lugares. E aí, a gente 

precisa desse lugar porque a gente vai implantar não sei o que, então vamos tirar as pessoas. Não é 

uma novidade. Sempre se fez muito isso. Eu vivi numa casa que foi desapropriada pela prefeitura. Era 

uma situação de classe média, aqui onde hoje em dia onde passa a Radial Oeste, que era a Avenida 

Teixeira Soares. Eu morava ali, nos fundos da escola Barbara Ottoni Benedito onde eu estudava e a 

gente morava em uma casa de uma vila. Mas foi tudo desapropriado. Mas assim, era um bairro setor 

médio. Pagava-se – nunca o valor do que a casa valia –, mas pagava-se alguma coisa e com desagrado 

ou não as pessoas eram obrigadas a sair, porque era uma melhoria, como foi abrir a Radial Oeste. A 

escola foi comida acho que mais da metade. Hoje eu vejo um pedaço do prédio que eu me lembro bem, 

mas está tudo cortado. Ali era uma grande área da escola e dos quintais das casas da Vila onde eu 

morava.  

Bom, isso acontecia, mas era pelo menos uma desapropriação com uma certa sistemática né?! 

Nos lugares onde as pessoas não tem registro de propriedade a coisa é diferente. Você entra 

derrubando. O que é isso também?! Quando você entra derrubando a casa de uma pessoa, é de novo 

aquilo que estávamos falando antes: é um total não reconhecimento do direito de alguém de morar. E 

não só do direito de alguém de morar, mas ao fato de que você se dá o direito de agir com violência 

sobre as pessoas. Essa questão de que as pessoas que não tem registro de propriedade, as pessoas que 

não tem sinais de cidadania, ou seja, de referência de um certo lugar, interesse plural, elas são 

violentadas a todo tempo. Isso é uma questão que vai com aquela ideia: as relações entre as pessoas 
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não são relações entre cidadãos. No momento em que uma instituição pública trata o povo, o público, 

da maneira que ela trata, isso é um atestado, a constatação absoluta de que efetivamente esse Estado 

não reconhece a pessoa que mora naquele lugar como cidadão. 

Isso é uma coisa que sempre foi feita. Você diz: é por higiene, é por segurança, a razão não 

importa. Mas existe uma coisa anterior. Por que é que essa pessoa vive nesse lugar, por exemplo? É um 

lugar sem segurança, encosta ou não sei o que – tem é uma série de problemas também que são 

relacionados com isso, claro! Por que ela mora ali? Se ela tivesse possibilidade de ter acesso a uma 

propriedade com condições, com sistema de transporte, sistema de saúde, educação, escola, etc., ela 

não iria morar naquele lugar. Mas enfim, a gente vai sempre cair nessa história: não existe cidadania, 

não existe igualdade na distribuição. Então, sempre a gente gira, gira, gira e cai nisso: falta de respeito, 

violência, tudo isso está ligado à mesma questão. Nós não temos uma sociedade em que as pessoas são 

iguais perante a lei, perante o Estado. O Estado se sente no direito de invadir, violentar as pessoas que 

estariam, em tese, sob a proteção desse Estado. É isso ai, não tem outra história. 

Está tudo ligado também a essa imagem desse palco. Você vende um Rio de Janeiro como a 

gente vendeu o Rio de Janeiro da Copa, da Olimpíada, não sei o que, e são sempre Mega Eventos. Se 

você pensar, por exemplo, os Megaeventos são todos eles grandes negócios voltados pro turismo, 

voltados pra exploração econômica mesmo, pros grandes ganhos, né?! Se a gente pensar hoje em dia, 

até aqueles eventos que eram populares de rua, como 31 de Dezembro, isso virou o que?! Um grande 

negócio.  

 

José Roberto: Pensando nisso que a senhora disse, eu estou lembrando dos projetos de 

remodelação de áreas urbanas no Rio de Janeiro. E eles estão sempre ligados a esses 

Megaeventos. No ano passado, a gente acabou estudando muito o Morro do Castelo e o próprio 

Morro do Castelo vai ser removido pra dar espaço à Esplanada da Exposição. 

 

Eliane Garcindo: Exatamente. Essa questão, veja bem: sempre são momentos, quer dizer, em certo 

sentido são momentos comemorativos, mas na verdade eles são momentos de grandes negócios e ai 

você aproveita isso, porque você junta todas essas coisas. Mas ai o cerne da história é que você junta 

tudo isso, mas você não junta pensando que você vai equipar a cidade para o seus habitantes. Você 

junta pensando que você vai conseguir fazer um bom negócio e fazer um chamamento pra cidade, um 

chamamento de que?! De turismo e investimento. E a gente fica vendo isso, por exemplo. É 

incontestável isso, a gente sente lá na Zona Sul, a gente sente muito isso. A gente está vivendo num 

bairro que não é mais o nosso bairro, ele é um lugar de circulação, turismo, negócios e etc, entendeu?! 

Mas aquilo que caracterizava o bairro, a maneira de viver, o fato de você andar na rua, de você conhecer 
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as pessoas, isso não existe mais. A cidade é uma Cidade Vitrine – se bem que a vitrine está um pouco 

quebrada –, mas nesse caso ela tem essa preocupação de fazer uma Cidade Vitrine. Esse negócio é 

extremamente sério! Só grandes negócios, só grandes negócios. 

 

Cristiane Elias e José Roberto: Até aqui, temos falado majoritariamente em violências e 

arbitrariedades. Mas, de fato, estas não são as únicas faces dessa relação entre o direito à cidade 

e a segregação sócio-espacial. Gostaríamos de saber que tipos de resistências a senhora observa 

em relação a isso. Em sua opinião, qual é a importância das organizações populares para a 

resistência? 

 

Eliane Garcindo: Eu acho que é fundamental, porque a única coisa que consolida isso é uma prática do 

exercício de se por no mundo e de se dizer “eu estou aqui e tenho meus direitos”. Agora, o que eu tenho 

medo é exatamente das tentativas, qual é a capacidade de resistência disso, sabe, no mundo em que a 

gente está vivendo. O único caminho é efetivamente essa presença, eu acho que a situação só muda 

quando efetivamente as pessoas reivindicam. Elas se dão conta, é um processo que tem que acontecer 

na sua completude. Quer dizer, a pessoa tem que se posicionar, porque ela sente que é plena, que ela 

tem o direito. Isso é uma coisa que vem vindo, porque é uma coisa de dentro pra fora e necessita uma 

série de coisas. E necessita essa prática: quando eu chego lá e eu descubro que eu posso; é uma palavra 

muito gasta, que eu acho problemática até porque ela é um neologismo, né?!, que é o empoderamento, 

que é um pouco nesse sentido. A pessoa, só no momento que percebe que ela é essa coisa que se 

chama poder, essa relação passa por ali, passa pelo fato dela dizer: “eu estou aqui, essa é minha 

reivindicação, eu tenho direito a isso e eu vou lutar pra isso e vou cobrar esse meu direito”. Não dá pra 

ninguém falar por ninguém. Acho que a gente está vendo claramente isso com tudo aquilo que o 

sistema representativo pode dar etc, etc. Mas a coisa não está funcionando. É preciso que as pessoas 

que efetivamente estão se sentindo prejudicadas se apresentem e falem por elas mesmas. Mas de novo 

falo pra você: eu estou sempre com esse medo, porque até quando vai uma repressão, até quando isso 

exige, quer dizer, é uma disputa né?!  

 Relembrando, a gente está relendo o Foucault no curso da pós. E é quando ele fala que essa 

questão do poder é uma questão da luta, disputa o tempo inteiro. Então assim, se as pessoas não 

estiverem nessa luta, não sei se existe uma chance, entendeu?! Porque é isso, aquela história: quem tem 

privilégio de fato; não é falso privilégio, mas quem tem privilégio de fato, tem medo de qualquer coisa 

que pode indicar que está perdendo. E de novo a repressão, e é impressionante como, em geral, a 

sociedade tem medo da insegurança, tem medo da desordem, tem medo de tudo aquilo que sai 

daquela normatização das coisas funcionando tudo certinho e a própria população muitas vezes pede a 

repressão. Exatamente porque essa é uma ordem. Ordem de quem? Que ordem é essa? Você pode falar 
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como vivem, por exemplo, as populações no mundo inteiro não favorecidas?! Você pensar no que está 

acontecendo nos bairros, nos subúrbios franceses, em Londres, na Itália, em todos os lugares. E aqui, 

quer dizer, a ordem de viver numa favela, por exemplo, de viver numa região que pode não ser uma 

favela, mas que não é favela porque não é no morro, um tipo de organização similar de ter lugar 

ocupado e etc., um acampamento sem terra. Isso é uma ordem. É impressionante como a ideia de caos, 

essa ideia de que qualquer coisa que mude rápido, essa ideia de a revolução é uma coisa terrível né?! 

Mas será que não é terrível uma invasão da polícia militar? Veja bem, eu não sei os números, mas sei 

que são terríveis os números das mortes no Brasil provocados por conflitos entre a polícia e a 

população. Gente, é mais que uma guerra!  

 

José Roberto: Essa é uma discussão interessante, né?! Porque esse mito do medo do Estado de 

exceção, como se ele já não houvesse sido instalado.  

 

Eliane Garcindo: Como se elas não vivessem, exatamente! Como se não vivessem! Quer dizer, nós 

vivemos no Brasil num estado de guerra e a gente está ai, entendeu. E isso é uma esquizofrenia. Isso é 

uma esquizofrenia, uma sociedade esquizofrênica. Você afasta, faz de conta que não esta vendo, até o 

dia que o alcança de perto. Isso também foi discutido na época do assassinato daquele médico na 

Lagoa
5
. Realmente, nenhuma vida vale mais do que a outra, mas o que a gente fica vendo é isso: 

quantas pessoas são assassinadas nas chamadas periferias, comunidades e etc. por dia? Parece que 

não tem importância nenhuma. Mas efetivamente quando chega: “como um assassinato na Lagoa?”. É 

claro que a pessoa tem o direito de andar em qualquer lugar. Mas como ele tem direito de andar na 

Lagoa, ele tem direito de viver em outros lugares. Então a gente está vendo as coisas de uma forma 

torta, dois pesos e duas medidas. 

 

Cristiane Elias e José Roberto: Professora, gostaríamos de agradecer imensamente o seu apoio ao 

projeto da revista, e a sua disponibilidade para nos conceder essa entrevista. A senhora gostaria 

de fazer alguma consideração final? 

 

Eliane Garcindo: Apenas dizer que vocês continuem trabalhando assim, trabalhando bem! 

                                                           
5
 Manchete do Portal G1.com: "Morre ciclista esfaqueado na Lagoa, na Zona Sul do Rio" - Homem não teria reagido 

a assalto, mas, mesmo assim, foi atacado.Segundo testemunhas, dois adolescentes golpearam o médico. Disponível 

em: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/05/morre-ciclista-esfaqueado-na-lagoa-na-zona-sul-do-rio.html. 


